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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. NA ORIGEM. PREVIDENCIÁRIO. 
PROCESSO CIVIL. APOSENTADORIA. RECONHECIMENTO DE 
TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL. CONVERSÃO DE TEMPO COMUM 
PARA ESPECIAL. REAFIRMAÇÃO DA DER. IMPLANTAÇÃO DO 
BENEFÍCIO. CONSECTÁRIOS. ÍNDICES DE ATUALIZAÇÃO 
MONETÁRIA. NESTA CORTE NÃO SE CONHECEU DO RECURSO. 
AGRAVO INTERNO. ANÁLISE DAS ALEGAÇÕES. MANUTENÇÃO 
DA DECISÃO RECORRIDA QUE NÃO CONHECEU DO RECURSO.

I - Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que não 
conheceu do recurso especial diante da incidência de óbices ao seu 
conhecimento. Na petição de agravo interno, a parte agravante repisa as 
alegações que foram objeto de análise na decisão recorrida.

II - Quanto a comprovação do período trabalhado e da 
especialidade (incidência dos agentes nocivos), a Corte de origem analisou 
a controvérsia principal dos autos levando em consideração os fatos e 
provas relacionados à matéria. Assim, para se chegar à conclusão diversa, 
seria necessário o reexame fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado 
n. 7 da Súmula do STJ, segundo o qual "A pretensão de simples reexame de 
provas não enseja recurso especial".

III - No tocante a incidência do Tema 995/STJ, não se afigura 
possível a apresentação de qualquer outro recurso a esta Corte Superior 
contra tal decisão, porque incumbe ao Tribunal de origem, com 
exclusividade e em caráter definitivo, proferir juízo de adequação do caso 
concreto ao precedente formado em repetitivo, sob pena de tornar-se 
ineficaz o propósito racionalizador da sistemática dos recursos 
representativos de controvérsia, instituída pela Lei n. 11.672/2008.(AREsp 
959.991/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 16/08/2016, DJe 26/08/2016).

Documento eletrônico VDA38541385 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  FRANCISCO FALCÃO   Assinado em: 26/09/2023 17:08:02
Código de Controle do Documento: 932b958a-f804-4d80-a8dc-cf487ee9c329



IV - Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 19/09/2023 a 25/09/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 25 de setembro de 2023.

 

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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IV - Agravo interno improvido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do 

recurso diante da incidência de óbices ao conhecimento.

O recurso especial foi interposto contra acórdão com a seguinte ementa, que 

bem resume a discussão trazida a esta Corte:

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSO CIVIL. APOSENTADORIA. 
RECONHECIMENTO DE TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL. CONVERSÃO DE 
TEMPO COMUM PARA ESPECIAL. REAFIRMAÇÃO DA DER. IMPLANTAÇÃO DO 
BENEFÍCIO. CONSECTÁRIOS. ÍNDICES DE ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA.

1. A conversão do tempo de serviço comum em especial deve observar a disciplina 
legal vigente no momento em que se aperfeiçoaram os requisitos para a concessão do 
benefício (Tema nº 546 do Superior Tribunal de Justiça).

2. A Lei n. 9.032, de 28 de abril de 1995, ao modificar a redação dada ao art. 57, §3º, 
da Lei nº 8.213, não mais permite a possibilidade de conversão de tempo de serviço comum 
em especial para o fim de concessão de aposentadoria especial.

3. Para os agentes nocivos químicos previstos no Anexo 13 da Norma 
Regulamentadora - NR 15, entre os quais os hidrocarbonetos e outros compostos tóxicos de 
carbono, é desnecessária a avaliação quantitativa.

4. O limite de tolerância para o agente físico ruído é de 90 (noventa) decibéis, no 
período entre 6 de março de 1997 e 18 de novembro de 2003 (Tema nº 694 do Superior 
Tribunal de Justiça).

5. A reafirmação da data de entrada do requerimento administrativo (DER), antes 
inclusive admitida pela administração previdenciária (IN 77/2015), tem lugar também no 
processo judicial, uma vez verificado o preenchimento dos requisitos para a concessão do 
benefício, como fato superveniente, após o ajuizamento da ação ou da própria decisão 
recorrida, de ofício ou mediante petição da parte.

6. Considerada a eficácia mandamental dos provimentos fundados no art. 497, caput, 
do Código de Processo Civil, e tendo em vista que a decisão não está sujeita, em princípio, a 
recurso com efeito suspensivo, é imediato o cumprimento do acórdão quanto à implantação 
do benefício devido à parte autora, a ser efetivado em 30 (trinta) dias, observado o Tema 
709 do Supremo Tribunal Federal.

7. As condenações impostas à Fazenda Pública, decorrentes de relação previdenciária, 
sujeitam-se à incidência do INPC, para o fim de atualização monetária, no que se refere ao 
período posterior à vigência da Lei 11.430/2006, que incluiu o art. 41-A na Lei 8.213/91.

8. A correção monetária das parcelas vencidas dos benefícios previdenciários será 
calculada conforme a variação dos seguintes índices, que se aplicam conforme a pertinente 
incidência ao período compreendido na condenação: IGP-DI de 05/96 a 03/2006 (art. 10 da 
Lei n.º 9.711/98, combinado com o art. 20, §§5º e 6º, da Lei n.º 8.880/94); INPC a partir de 
04/2006 (art. 41-A da Lei 8.213/91).

Na petição de agravo interno, a parte agravante repisa as alegações que foram 

objeto de análise na decisão recorrida, confira-se:

[...]
Ademais, é importante ressaltar que o próprio STJ tem entendimento firmado no 

sentido de que “a errônea valoração da prova permite a esta Corte Superior a revaloração 
dos critérios jurídicos utilizados pelo Tribunal de origem na apreciação dos fatos 
incontroversos”, ou seja, não se trata de reexame de provas, mas sim revaloração dos 
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critérios jurídicos utilizados, como restará demonstrada na fundamentação.
Aliás, a questão trazida no caso dos autos não é novidade para o STJ, tanto que vários 

foram os precedentes apontados no recurso, com especial atenção a orientação nos REsp. 
1263382/SP e REsp 967.459/MT, fato que por si só espanca qualquer dúvida do trânsito 
recursal.

[...]

É o relatório.

 

VOTO

A Corte de origem se manifestou quanto à matéria de fundo utilizando-se dos 

seguintes fundamentos:

Em relação ao(s) período(s) 06/03/1997 a 18/11/2003, 12/03/2007 a02/08/2010, 
02/03/2011 a 15/09/2011 e 13/06/2011 a 12/01/2015, não há indicação de que a parte autora 
estivesse exposta a qualquer agente nocivo em nível superior ao limite de tolerância, nem a 
agente nocivo que independe de análise quantitativa. A sentença não reconheceu a 
especialidade do(s)período(s), não havendo reparos a serem feitos neste ponto.

Diante de tais considerações, verifica-se, portanto, que o autor trabalhou em 
condições especiais, prejudiciais à saúde ou à integridade física por menos de 25 anos, não 
fazendo jus à concessão de aposentadoria especial.

Com isso, fica prejudicada a análise do pedido de autorizar o segurado a continuar 
desempenhando atividades sujeita a agentes nocivos após a concessão de aposentadoria 
especial (art. 57, §8º da Lei 8.213).

[...]
Contudo, conforme consulta ao sistema CNIS, o autor continuou trabalhando (tempo 

comum) após a DER, nos intervalos de descritos na tabela acima. Assim, em 10/07/2018 
(reafirmação da DER), a parte autora tinha direito à aposentadoria integral por tempo de 
contribuição (CF/88, art.201, § 7º, inc. I, com redação dada pela EC 20/98).

O cálculo do benefício deve ser feito de acordo com a Lei 9.876/99, com a incidência 
do fator previdenciário, uma vez que a pontuação totalizada é inferior a 95 pontos 
(Lei8.213/91, art. 29-C, inc. I, incluído pela Lei 13.183/2015).

Tendo em vista que não foi concedida aposentadoria especial, fica prejudicado o 
exame do pedido referente a constitucionalidade do art. 57, §8ºda Lei 8.213/91, que trata da 
exigência de afastamento de atividades nocivas como condição para recebimento de 
aposentadoria especial.

[...]

Quanto a comprovação do período trabalhado e da especialidade (incidência 

dos agentes nocivos), a Corte de origem analisou a controvérsia principal dos autos 

levando em consideração os fatos e provas relacionados à matéria. Assim, para se chegar 

à conclusão diversa, seria necessário o reexame fático-probatório, o que é vedado pelo 

enunciado n. 7 da Súmula do STJ, segundo o qual "A pretensão de simples reexame de 

provas não enseja recurso especial".

No tocante a incidência do Tema 995/STJ, não se afigura possível a 
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apresentação de qualquer outro recurso a esta Corte Superior contra tal decisão, porque 

incumbe ao Tribunal de origem, com exclusividade e em caráter definitivo, proferir juízo 

de adequação do caso concreto ao precedente formado em repetitivo, sob pena de tornar-

se ineficaz o propósito racionalizador da sistemática dos recursos representativos de 

controvérsia, instituída pela Lei n. 11.672/2008.

Nesse sentido:

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INTERPOSIÇÃO 
CONTRA DECISÃO PUBLICADA NA VIGÊNCIA O CPC/2015. 1. IMPUGNAÇÃO 
DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA (CPC/2015, ART 932, III). 
NECESSIDADE. 2. PARTE DO RECURSO ESPECIAL NÃO ADMITIDA NA ORIGEM 
PORQUE AS MATÉRIAS FORAM JULGADAS SEGUNDO O RITO DO ART. 543-C 
DO CPC: TAXA DE JUROS REMUNERATÓRIOS CONTRATADOS. 
CAPITALIZAÇÃO MENSAL DE JUROS. NÃO CABIMENTO DO AGRAVO NESSES 
PONTOS (CPC/2015, ART. 1.042). 3. PREVISÃO LEGAL EXPRESSA. ERRO 
GROSSEIRO. CARACTERIZAÇÃO. 4. RECURSO CONHECIDO APENAS QUANTO À 
ALEGADA VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC/73. MÉRITO. AFASTAMENTO. 5. 
AGRAVO PARCIALMENTE CONHECIDO PARA, NESSA EXTENSÃO, NEGAR 
PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL. MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. ART. 85, §§ 8º E 11, DO CPC/2015.

1. Com o advento do Código de Processo Civil de 2015 passou a existir expressa 
previsão legal no sentido do não cabimento de agravo contra decisão que não admite recurso 
especial quando a matéria nele veiculada já houver sido decidida pela Corte de origem em 
conformidade com recurso repetitivo (art. 1.042, caput). Tal disposição legal aplica-se aos 
agravos apresentados contra decisão publicada após a entrada em vigor do Novo CPC, em 
conformidade com o princípio tempus regit actum.

2. A interposição do agravo previsto no art. 1.042, caput, do CPC/2015 quando a 
Corte de origem o inadmitir com base em recurso repetitivo constitui erro grosseiro, não 
sendo mais de vida a determinação de outrora de retorno dos autos ao Tribunal a quo para 
que o aprecie como agravo interno.

3. Não se configura ofensa ao art. 535 do CPC/73 quando o Tribunal de origem, 
embora rejeite os embargos de declaração opostos, manifesta-se acerca de todas as questões 
devolvidas com o recurso e consideradas necessárias à solução da controvérsia, sendo 
desnecessária a manifestação pontual sobre todos os artigos de lei indicados como violados 
pela parte vencida.

4. Agravo parcialmente conhecido para, nessa extensão, negar provimento ao recurso 
especial, com majoração dos honorários advocatícios, na forma do art. 85, §§ 8º e 11, do 
CPC/2015.

(AREsp 959.991/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 16/08/2016, DJe 26/08/2016). [Sem grifos no original].

Assim, por ser incabível, não se deve conhecer do presente recurso no que 
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concerne à matéria objeto do entendimento repetitivo sufragado no Tema n. 995/STJ.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.069.129 / RS
Número Registro: 2023/0115785-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50182131120154047108

Sessão Virtual de 19/09/2023 a 25/09/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
RECORRIDO : CLENIO DA COSTA
ADVOGADOS : VILMAR LOURENÇO - RS033559

KIZZY MARIA DE SOUZA ROVANI - RS101814
AGRAVANTE : CLENIO DA COSTA
ADVOGADOS : VILMAR LOURENÇO - RS033559

KIZZY MARIA DE SOUZA ROVANI - RS101814
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - APOSENTADORIA 
ESPECIAL (ART. 57/8)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CLENIO DA COSTA
ADVOGADOS : VILMAR LOURENÇO - RS033559

KIZZY MARIA DE SOUZA ROVANI - RS101814
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 19/09/2023 a 25/09
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 26 de setembro de 2023
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